A CEDULA DE CREDITO RURAL, INDUSTRIAL E COMERCIAL FOI CRIADA NO GOVERNO MILITAR
OBJETIVANDO O DESENVOLVIMENTO PARAATENDIMENTO A MASSA TRABALHADORA.

“A Lei 6.840/80 amparou os Decretos Leis 167/67 e 413/69 objetivando estimular a geragéo de riqueza e o éxodo rural estabelecido
com alavancagem populacional nas cidades”.

Em 31 de marco de 1.964, foi instaurado o regime militar
(conforme recente histéria) onde 0S integrantes do regime estavam
preocupados com O comunismo que seria impetrado pelas
poténcias mundial onde se tinha noticia que estaria advindo
através do Uruguai com possibilidades de contaminar nosso
regime até entdo democratico.

E certo que diversos politicos ainda em atividade foram tolhidos
em seu direito com a morte de muitos e exilio de outros em
diversos paises da América do Sul. O retorno foi paulatino pos
aquietamento politico observado pelos generais da época,
acharam por bem autorizar o retorno dos exilados.

A reestruturagdo de nossa economia foi marcante com diversas
cabecas pensantes a época e atitudes muito inteligentes.
Temos que destacar Persio Arida, Afonso Celso Pastori, Ibrahim
Eris, Maria da Conceicdo Tavares, Celso Furtado, Mauricio
Schulmann, Delfin Neto dentre outros doutrinadores da
economia que estabeleceram metas de crescimento.

Muitas leis foram criadas objetivando o desenvolvimento,
inclusive com destaque para o Decreto Lei 167/67 e 413/69,
que foram langados a época vindo a Lei 6.840/80 que versa
sobre o crédito rural, industrial e comercial.

A norma foi criada objetivando o povoamento nas cidades, pois
na década de sessenta, mais de setenta e cinco por cento da
populagao nacional vivia na zona rural.

Os estudos mostravam que teriamos um custo menor para o
governo a manutencao da populagdo nas cidades, tendo em
vista os altos custos de salde, educacdo e saneamento. Para
que tenhamos uma nogéo, o brasileiro médio nao atingia a
quarenta e cinco anos de idade tendo em vista a falta de apoio
em todos os setores de sua vida.

A cédula de crédito comercial foi criada objetivando a criacdo de
empregos, pois de nada adiantava vir a populagao para as
cidades e esta ndo ter renda suficiente para a sua manutengao
foi criado pds implantagao do regime militar o sistema financeiro
da habitagdo objetivando a casa propria e demais
procedimentos de renda.

Juntamente com a cédula de crédito comercial foi criada a
cédula de crédito industrial com o mesmo objetivo, motivar os
investimentos para a criagdo de empregos e para isto teriamos
que ter producao rural para alimentar o povo, motivo da cédula
de crédito rural.

Tivemos diversas modalidades de cédula de crédito rural vindo a
CRP que é a pignoraticia (garantia da safra produzida) e a CRPH
gue além da safra tem-se a hipoteca da prépria area financiada.

Quando se obtém a anuéncia do proprietario em um
procedimento de arrendamento o objetivo é que o arrendador
abra mao de receber a renda do aluguel da terra para pagar
primeiro o agente financiador.

Toda esta informagéo histérica é para demonstrarmos da onde
advém o recurso para a atividade. Este recurso é proveniente
dos depodsitos a vista em conta corrente onde apdés um

percentual de quarenta e cinco por cento em média de
compulsério (retengao de valores do BACEN sem juros objetivando controlar a
expansdo monetdria), resta de cada R$ 100,00, depositados R$
55,00 para as instituicoes financeiras emprestarem a
populagao.

E certo que o BACEN pede um percentual de cinco a oito por
cento para reserva técnica, de dez a doze por cento para
operacoes de desconto e de dez a doze por cento para
operagoes de crédito rural e demais modalidades de crédito.

Portanto, néo existe captacéo de recursos no mercado para se
emprestar nas modalidades das cédulas citadas, pois a taxa de
custo para instituicdo financeira é zero, ressalvando somente o
custooperacional.

As instituicoes financeiras consideradas como “bancos de
asfalto” tem maior facilidade de investir na cédula de crédito
comercial e na cédula de crédito industrial e ndo possui carteira
de clientes suficiente para investir no crédito rural.

O BACEN observando tal dificuldade nao limitou percentuais
para esta ou aquela atividade, pois da mesma forma que 0s
“pancos de asfalto” tem dificuldade para investir em crédito
rural 0os bancos do interior tem dificuldade para investir em
cédula de crédito comercial e industrial, motivo pela qual nao
ha qualquer exigibilidade de segmento.

Por sua vez, o governo observou que determinado banco
aplicando na érea rural ocorrendo uma frustragéo de safra ndo
teria liquidez e poderia contaminar os seus ativos financeiros,
assim foi criado o seguro de safra denominado “Proagro”, onde
este seguro cobriria  eventuais quebras de safra apds
devidamente fiscalizado para observar sua ocorréncia.

Dai a inteligéncia dos decretos lei e da Lei 6.840/80, que limita
0 custo como teto maximo de doze por cento ao ano, com
capitalizagdo dos juros em 30 de junho e 31 de dezembro bem
como no vencimento. E certo que a Simula 93 do STJ admite a
capitalizagdo mensal quando pactuada em contrato.

Pelos fatos elencados nao é possivel dar guarida a qualquer
informagao quando se cobra custos superiores aos patamares
acima alegando custos maiores de captagdo, isto porque, ndo
ha qualquer motivagao para tal.

Os recursos emprestados sdo recursos oriundos dos depdsitos a
vista onde ndo ha qualquer rentabilidade ao correntista. Em
uma economia onde a inflagdo nao atinge dois digitos, hoje o
crédito rural ndo extrapola a doze por cento ao ano, porém é
custo real na operacionaliza¢do do setor.

O objetivo deste artigo € demonstrar as partes interessadas a
origem das cédulas, bem como de onde o recurso é extraido
para o crédito em atividade produtiva ndo podendo ser
contratada a operagdo senao para este fim.

Obtive a oportunidade profissional de ser um dos primeiros
operadores de crédito rural junto a uma das maiores

cooperativas da América Latina, isto na década de 1.970 (em
outros artigos estaremos expondo as fases de liberagcéo dos recursos).

*Paulo Afonso Rodrigues, contador, advogado, perito judicial, especialista em auditoria/controladoria, pericia e tributaria, com mais

de 500 artigos publicados em imprensa.



